Ofício nº 937/2004 - GAB.     

 Londrina, 16 de dezembro de 2004
A Sua Excelência,  Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina-Paraná

Assunto: Encaminha Projeto de Lei.




Senhor Presidente,



Submetemos ao exame dessa Edilidade, Mensagem, através da qual o Executivo solicita o imprescindível beneplácito legislativo, para que se possa abrir, junto à Autarquia Municipal de          Saúde - AMS e junto ao Fundo Municipal de Saúde, Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 3.111.000,00 (três milhões, cento e onze mil reais), cuja justificativa anexamos.




Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA






O Crédito a ser aberto, como se pode observar da inclusa Propositura, destina-se, única e exclusivamente, a reforçar Programas de Trabalho, os quais encontram-se com saldos insuficientes. Os recursos serão utilizados para pagamento de pessoas físicas e jurídicas  credenciadas junto ao Sistema Único de Saúde – SUS.






Considerando que os recursos que vêm do Governo Federal como transferências para pagamento de serviços aos prestadores da fatura ambulatorial e hospitalar e também para pagamento de serviços prestados como campanhas de cirurgias, fornecimento de aparelhos auditivos e outros (valores extra-teto) normalmente vem com atrasos;






Considerando que houve um aumento dos serviços prestados e conseqüentemente dos valores pagos pelos serviços citados acima;






Considerando que não há tempo hábil para a utilização dos recursos orçamentários das rubricas a serem canceladas em aquisição de materiais de consumo para a rede, tendo sido reprogramadas as aquisições para o início de 2005, sendo que, não usadas, essas rubricas ficariam inativas no orçamento de 2004;






Considerando a necessidade da continuidade das atividades de assistência à saúde da população por parte dos prestadores;






Considerando a dificuldade dos prestadores em continuar prestando os serviços não recebendo os valores da fatura referente ao mês de dezembro; 






Considerando a necessidade do pagamento dos salários dos funcionários contratados na folha de pagamento da Autarquia Municipal de Saúde para o serviço de combate a dengue com contrato temporário a vencer no início do ano 2005; 






Considerando o encerramento das atividades de empenho em 2004 para o bom andamento dos serviços da contabilidade da Autarquia Municipal de Saúde e conseqüentemente a prestação de contas referente ao exercício de 2004, esperamos mais uma vez poder contar com a habitual atenção dessa Egrégia Casa de Leis.






Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº..............

OFÍCIO Nº  937/2004 - GAB., DE 16.12.2004

SÚMULA: Altera objetivos de Programas de Trabalhos e autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia até  R$ 3.111.000,00, junto à Autarquia Municipal de Saúde – AMS e junto ao Fundo Municipal de Saúde.

Londrina, 16 de dezembro de 2004.

                                                                             Nedson Luiz Micheleti

                                                                      PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº..............

SÚMULA: Altera objetivos de Programas de Trabalhos e autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar da quantia até  R$ 3.111.000,00, junto à Autarquia Municipal de Saúde – AMS e junto ao Fundo Municipal de Saúde.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:



Art. 1º Ficam alterados os objetivos dos Programas de Trabalhos a seguir especificados, constantes da Lei Municipal nº 9.306, de 23 de dezembro de 2003:

2100.00.000.0000.0.000 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE - AMS                 

2110.00.000.0000.0.000 - COORDENAÇÃO GERAL

2110.10.000.0000.0.000 - Saúde

2110.10.302.0000.0.000 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial

2110.10.302.0017.0.000 - Atendimento Geral à Saúde no Município

2110.10.302.0017.2.216 - Atividades de Maternidade Municipal

Objetivo: Implementar os planos, políticas e ações de saúde do Município na área hospitalar, garantir a assistência obstétrica de baixo risco e cirurgia ginecológica de pequena e média complexidade. Administrar os recursos humanos, materiais e financeiros. Efetuar o pagamento a pessoas físicas e jurídicas credenciadas junto ao Sistema Único de Saúde – SUS. Com recursos próprios e do Município.

2100.00.000.0000.0.000 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE - AMS                 

2120.00.000.0000.0.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2120.10.000.0000.0.000 - Saúde

2120.10.301.0000.0.000 - Atenção Básica

2120.10.301.0017.0.000 - Atendimento Geral à Saúde no Município

2120.10.301.0017.2.227 – Atividades de Manutenção da Rede Municipal de Saúde

Objetivo: Suprir as necessidades da Rede de Saúde do Município com materiais e serviços, garantindo atendimento à população nos serviços e programas de saúde. Efetuar o pagamento a pessoas físicas e jurídicas credenciadas junto ao Sistema Único de Saúde – SUS. Com recursos do PAB Fixo.



Art. 2º Fica o Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Autarquia Municipal de Saúde – AMS e junto ao Fundo Municipal de Saúde, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 3.111.000,00 (três milhões, cento e onze mil reais), para acudir os seguintes Programas de Trabalho:

2100.00.000.0000.0.000 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE - AMS                 

2110.00.000.0000.0.000 - COORDENAÇÃO GERAL

2110.10.000.0000.0.000 - Saúde

2110.10.302.0000.0.000 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial

2110.10.302.0017.0.000 - Atendimento Geral à Saúde no Município

2110.10.302.0017.2.216 - Atividades de Maternidade Municipal

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.90.00 - Aplicações Diretas

3.3.90.39 - Outros  Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica   –   Fonte   001........................................................................... R$ 1.236.000,00
2100.00.000.0000.0.000 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE - AMS                 

2120.00.000.0000.0.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2120.10.000.0000.0.000 - Saúde

2120.10.301.0000.0.000 - Atenção Básica

2120.10.301.0017.0.000 - Atendimento Geral à Saúde no Município

2120.10.301.0017.2.227 - Atividades de Manutenção da Rede Municipal de Saúde

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.90.00 - Aplicações Diretas

3.3.90.39 - Outros Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica   –   Fonte   302 ................................................................................... R$ 530.000,00
2100.00.000.0000.0.000 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE - AMS                 

2120.00.000.0000.0.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2120.10.000.0000.0.000 - Saúde

2110.10.302.0017.0.000 - Atendimento Geral à Saúde no Município

2120.10.302.0017.0.000 - Assistência Hospitalar Ambulatorial

2120.10.302.0017.2.229 - Atividades   de    Atendimento    à    Saúde     pelos Credenciados

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.90.00 - Aplicações Diretas

3.3.90.39 - Outros Serviços  de  Terceiros  –  Pessoa  Jurídica   –   Fonte   301...................................................................................... R$ 1.195.000,00
2100.00.000.0000.0.000 - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE - AMS                 

2120.00.000.0000.0.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

2120.10.000.0000.0.000 - Saúde

2120.10.305.0000.0.000 - Vigilância Epidemiológica

2120.10.305.0018.0.000 - Prevenções de Doenças

2120.10.305.0018.2.236 - Atividades do Programa de Combate a Dengue

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.90.00 - Aplicações Diretas

3.3.90.04 – Contratação     por     Tempo     Determinado     –      Fonte   313.............................................. R$ 150.000,00


Art. 3º Como recurso para a abertura do Crédito previsto no artigo 2º, desta lei, fica autorizado a utilizar-se do previsto no artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a cancelar parcialmente os seguintes Programas de Trabalho:

Programa de Trabalho
Elemento

de Despesa
Fonte de

Recursos
Valor      Em R$






2110.10.122.0017.1.074
4.4.90.52
001
229.000,00

2110.10.302.0017.2.216
3.3.90.04
001
1.000,00


3.3.90.14
001
1.500,00


3.3.90.30
001
999.000,00


3.3.90.33
001
2.500,00


3.3.90.36
001
1.000,00


3.3.90.37
001
1.000,00


3.3.90.46
001
1.000,00






SUBTOTAL
1.236.000,00




2120.10.302.0017.2.230
3.3.90.30
301
1.155.000,00


3.3.90.33
301
5.000,00


3.3.90.46
301
5.000,00


3.3.90.48
301
30.000,00




SUBTOTAL
1.195.000,00




2120.10.301.0017.2.227
3.3.90.14
302
30.000,00


3.3.90.30
302
39.000,00


3.3.90.33
302
9.000,00


3.3.90.35
302
300.000,00


3.3.90.36
302
40.000,00


3.3.90.37
302
47.000,00


3.3.90.46
302
50.000,00

2120.10.304.0018.2.234
3.3.90.36
302
10.000,00

2120.10.306.0017.2.237
3.3.90.32
302
5.000,00






SUBTOTAL
530.000,00







2120.10.305.0018.2.236
3.3.90.39
313
150.000,00






SUBTOTAL
150.000,00




TOTAL GERAL
3.111.000,00


Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições ao contrário.

Londrina,






















































































































